
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 222410 - RS (2025/0326082-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : FABIO BATISTEL RODRIGUES 
ADVOGADA : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

 Direito  Processual  Penal.  Agravo  Regimental.  HABEAS  CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do recurso ordinário em habeas corpus, considerando hipótese de supressão de
instância e instrução deficiente. O recorrente alegou constrangimento ilegal
em  razão  da  regressão  de  regime  de  cumprimento  de  pena  por  fatos  já
considerados anteriormente para reconhecimento de falta grave, configurando
bis in idem.
2. Nas razões recursais, o recorrente sustentou que a interposição de agravo
em execução penal não obsta a concessão da ordem pela via do habeas corpus
e  que  a  unificação  das  penas  não  autoriza  a  alteração  da  data-base  para
concessão de futuros  benefícios,  devendo ser  considerada a  data-base ficta
anterior.
3. A decisão monocrática considerou que a matéria tratada na impetração não
foi  decidida  no  agravo  em execução  e  que  a  impetração  concomitante  de
habeas  corpus  e  recurso  de  agravo  em  execução  viola  o  princípio  da
unirrecorribilidade.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de
habeas corpus concomitantemente com a interposição de recurso de agravo
em execução penal, em violação ao princípio da unirrecorribilidade.
5. Outra questão em discussão é a possibilidade de o Superior Tribunal de
Justiça analisar teses não debatidas nas instâncias antecedentes, considerando
a competência constitucional da Corte.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não cabe habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, sob pena de
desvirtuamento do sistema recursal.
7.  A  impetração  concomitante  de  habeas  corpus  e  recurso  de  agravo  em
execução penal viola o princípio da unirrecorribilidade, devendo as questões
serem analisadas no recurso próprio.
8. A análise de teses não debatidas nas instâncias antecedentes pelo Superior
Tribunal  de  Justiça  configura  indevida  supressão  de  instância  e  afronta  o
dispositivo constitucional que disciplina a competência da Corte Superior.
9.  Não  foi  constatada  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado  que
justificasse a concessão da ordem de ofício.
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IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 222410 - RS(2025/0326082-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : FABIO BATISTEL RODRIGUES
ADVOGADA : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 

 Direito Processual Penal. Agravo Regimental. HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso ordinário em habeas corpus, considerando hipótese de
supressão de instância e instrução deficiente. O recorrente alegou
constrangimento ilegal em razão da regressão de regime de cumprimento de
pena por fatos já considerados anteriormente para reconhecimento de falta
grave, configurando bis in idem.

2. Nas razões recursais, o recorrente sustentou que a interposição de agravo
em execução penal não obsta a concessão da ordem pela via do habeas corpus
e que a unificação das penas não autoriza a alteração da data-base para
concessão de futuros benefícios, devendo ser considerada a data-base ficta
anterior.

3. A decisão monocrática considerou que a matéria tratada na impetração não
foi decidida no agravo em execução e que a impetração concomitante de
habeas corpus e recurso de agravo em execução viola o princípio da
unirrecorribilidade.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de
habeas corpus concomitantemente com a interposição de recurso de agravo
em execução penal, em violação ao princípio da unirrecorribilidade.

5. Outra questão em discussão é a possibilidade de o Superior Tribunal de
Justiça analisar teses não debatidas nas instâncias antecedentes, considerando
a competência constitucional da Corte.

III. Razões de decidir

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não cabe habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, sob pena
de desvirtuamento do sistema recursal.

7. A impetração concomitante de habeas corpus e recurso de agravo em
execução penal viola o princípio da unirrecorribilidade, devendo as questões
serem analisadas no recurso próprio.

8. A análise de teses não debatidas nas instâncias antecedentes pelo Superior
Tribunal de Justiça configura indevida supressão de instância e afronta o
dispositivo constitucional que disciplina a competência da Corte Superior.

9. Não foi constatada flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado que
justificasse a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO BATISTEL
RODRIGUES contra a decisão monocrática, fls. 1597-1601, que negou provimento ao
recurso ordinário em , considerando presente hipótese de supressão de habeas corpus
instância e instrução deficiente, julgando prejudicado o presente recurso ordinário.

Defende, nas razões recursais, a existência de constrangimento ilegal, tendo
em vista que o paciente teve seu regime de cumprimento de pena regredido em razão de
fatos que já teriam sidos considerados anteriormente para reconhecimento da prática de
falta grave, configurando . bis in idem
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Aduz que a interposição de agravo em execução penal não obsta a concessão
da ordem pela via do . habeas corpus

Argumenta, também, que a unificação das penas não autoriza a alteração da
data-base para a concessão de futuros benefícios, devendo ser considerada a data-base
ficta anterior (  – data da última falta).01/11/2019

Com essas razões, postula, ao final, pelo conhecimento e provimento do
recurso, a fim de reformar a decisão proferida pelo Tribunal local.

Em  não conheci do recurso em , considerando 20/10/2025,  habeas corpus
hipótese de supressão de instância, pois, nas razões recursais do agravo da origem, a
defesa impugnou a decisão que obstou o direito à remição, por não ter sido reconhecido o
vínculo formal de trabalho disponibilizado pela unidade prisional. Não se questionou,
portanto, o  na decisão que regrediu o regime imposto ao recorrente, bis in idem
tampouco a nova data-base fixada.

Além disso, foi apontada instrução deficiente devido à ausência de juntada
integral da decisão que não conheceu do , limitando-se o recorrente a habeas corpus
juntar a decisão que indeferiu a liminar, bem como a ementa do . mandamus

Agora, nas razões do agravo regimental, aduz que a decisão de folhas 1430-
1431 seria referente ao reconhecimento de falta grave, com determinaçao da alteração
da data-base, de modo que a defesa, em razões recursais de agravo em execução,

. Aponta que, de fato, naqueleapenas impugnou o direito à remição do agravante
momento não era questionado , tampouco a nova data-base fixada, todavia o bis in idem

 impetrado pela defesa requereu a anulação a decisão de fls. 1253-1254,habeas corpus
não havendo qualquer relação com aquela de folhas 1430-1431 e sobre esta o Tribunal de
Justiça se pronunciou, ainda que de maneira breve.

Ao final, pede que seja recebido o agravo regimental, a fim de que a questão
seja levada para análise do Colegiado, nos termos do artigo 258 do RISTJ, para fins de
provimento do recurso ordinário correlato.

É o relatório.

VOTO

No presente caso, o recorrente sustenta a existência de constrangimento ilegal,
tendo em vista que o paciente teve seu regime de cumprimento de pena regredido em
razão de fatos que já teriam sidos considerados anteriormente para reconhecimento da
prática de falta grave, configurando . bis in idem

Aduz que a interposição de agravo em execução penal não obsta a concessão
da ordem pela via do . habeas corpus
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Argumenta, também, que a unificação das penas não autoriza a alteração da
data-base para a concessão de futuros benefícios, devendo ser considerada a data-base
ficta anterior (  – data da última falta).01/11/2019

Com essas razões, postula, ao final, pelo conhecimento e provimento do
recurso, a fim de reformar a decisão proferida pelo Tribunal local.

Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão monocrática merece
manutenção por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o agravante pretende a apreciação do mérito do , habeas corpus
que não foi conhecido, tendo em vista a impetração concomitante com a interposição do
recurso cabível. Nas razões do , o agravante pretende ainda a apreciação de mandamus
matérias não ventiladas antes na via recursal própria.

Conforme consignado na decisão monocrática, a matéria tratada nesta
impetração não foi decidida em agravo em execução.

Salienta-se que a impetração de  e até mesmo o manejo de habeas corpus
recurso em  concomitantemente com o recurso de agravo em execução habeas corpus
viola o princípio da , devendo as questões serem analisadas no unirrecorribilidade
recurso próprio e não no  com intuito de acelerar a resposta do judiciário. mandamus

A propósito:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do habeas corpus em razão da inadequação da via eleita. O
agravante foi condenado a pena de reclusão e multa por tráfico de drogas,
conforme  caput, c.c.  III, da . art. 33,  art. 40,  Lei n. 11.343/2006
2. O Tribunal estadual denegou a ordem de habeas corpus, e o writ
impetrado perante esta Corte não foi conhecido por ser substitutivo de
recurso próprio.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se é
cabível o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e em ofensa ao
princípio da unirrecorribilidade.
III. Razões de decidir 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que não cabe habeas corpus como substitutivo de
recurso próprio, sob pena de desvirtuamento do sistema recursal.
5. A alegação de atipicidade da conduta em razão da quantidade de droga
apreendida demanda revolvimento de fatos e provas, o que não é admitido na
via do habeas corpus.
6. A impetração concomitante de habeas corpus e recurso de apelação viola
o princípio da unirrecorribilidade, devendo as questões serem analisadas no
recurso próprio.
IV. Dispositivo e tese 7. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus como substitutivo de
recurso próprio. 2. A impetração concomitante de habeas corpus e recurso
de apelação viola o princípio da unirrecorribilidade. 3.
Questões de fato e prova devem ser analisadas no recurso próprio, não na
via do habeas corpus".
Dispositivos relevantes citados: ,  caput; Lei n. 11.343/2006  art. 33,
art. 40, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 974.626/SC,
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 09.04.2025;
STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,175.281/PR,
julgado em 20.05.2024; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio996.235/SC,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.06.2025.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Otávio de Almeida Toledo1.011.510/MG,
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 2/9/2025,
DJEN de ) 10/9/2025.
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO
QUALIFICADO. SUPOSTA ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA. BIS IN
IDEM. CONSEQUENCIAS DO CRIME E CONTINUIDADE DELITIVA.
CRITÉRIOS DIVERSOS PARA A FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Este habeas corpus foi impetrado em  e se insurge contra 30/11/2022
acórdão de apelação que condenou o réu pelo crime de furto qualificado.
2. Esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu a impossibilidade de uso do
habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou em
substituição à revisão criminal, posicionando-se no sentido de que o trânsito
em julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que haja a
inauguração da competência deste Tribunal Superior, torna incognoscível o
pedido de habeas corpus. Nessa perspectiva: AgRg no HC n. 805.183/SP,
Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, 6ª T., julgado em  DJe de 12/3/2024,
15/3/2024.
3. No caso em apreço, a defesa, além de não haver interposto recurso
especial, deixou de solicitar ao Tribunal de Justiça a revisão de condenação.
4. A valoração negativa das consequências do crime refere-se ao somatório
do prejuízo causado à vítima. Ademais, para a escolha da fração da
continuidade delitiva, analisa-se o número de ações delitivas praticadas.
Portanto, os critérios usados em cada etapa são distintos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta788.626/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 16/10/2024,  23/10/2024.
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do recurso ordinário em habeas corpus, sob o fundamento de que
as questões objeto da impetração já estavam sendo analisadas em recurso de
apelação no Tribunal de Justiça de São Paulo.
2. O agravante alega que o recurso ordinário foi interposto para impugnar a
validade de medidas cautelares de busca e apreensão e de sequestro de bens,
argumentando que não havia crédito tributário constituído à época das
medidas, inviabilizando a caracterização do crime de lavagem de capitais.
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3. O agravante sustenta que o objeto da apelação diverge do objeto do
recurso ordinário, pois a apelação visa ao levantamento de restrições
patrimoniais, enquanto o recurso ordinário busca a anulação das provas
obtidas em decorrência das medidas cautelares.
II. Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se é
possível a tramitação concomitante de recurso de apelação e recurso
ordinário em habeas corpus contra o mesmo ato, sem violar o princípio da
unirrecorribilidade.
5. A questão também envolve a análise sobre se os objetos do recurso
ordinário e da apelação são distintos, de modo a permitir a tramitação
simultânea.
III. Razões de decidir 6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
de que não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da
unirrecorribilidade.
7. O recurso de apelação, já interposto na origem, é considerado a via mais
adequada para o exame da insurgência defensiva, por ser um meio de
impugnação com amplo efeito devolutivo.
8. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, não havendo argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado.
IV. Dispositivo e tese 9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. Não é admitida a tramitação concomitante de
recursos e habeas corpus contra o mesmo ato, em respeito ao princípio da
unirrecorribilidade. 2. O recurso de apelação é a via adequada para o exame
de insurgências defensivas, por possuir amplo efeito devolutivo."
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos
citados. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel.823.337/SP,
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14.08.2023; STJ, AgRg no HC 

 Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 20.10.2023.856.189/SP,
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Otávio de Almeida Toledo202.923/SP,
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 21/5/2025,
DJEN de ) 27/5/2025.

 

Nesse contexto, o recurso não deve ser conhecido, podendo apenas ser
concedida a ordem de ofício quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado - o que não ocorrera na espécie.

Ademais, não prospera eventual argumento de que o STJ deveria se debruçar
sobre teses não debatidas nas instâncias antecedentes, pois tal iniciativa afrontaria o
dispositivo constitucional que disciplina a competência desta Corte Superior, no caso, o

 alínea "c", da Constituição Federal.art. 105, inciso I,
Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. MATÉRIA NÃO APRECIADA
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PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de nulidade
consubstanciada na ausência de intimação pessoal do agravante acerca da
sentença condenatória, tampouco sobre a suposta deficiência da defesa
técnica exercida pelo causídico anterior.
2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a
incompetência desta Corte Superior para o processamento e julgamento do
writ, nos termos do  I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 105,

 I, b, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.art. 13,
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  relator916.202/RN,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024,
DJe de  grifamos). 25/9/2024;
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. NÃO
CONHECIMENTO. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE
AUTORIZA A CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO. NULIDADE NA
PRODUÇÃO DA PROVA. NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
2. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi
apreciada pelas instâncias ordinárias enseja indevida supressão de
instância, com explícita violação da competência originária para o
julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).
[...]
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato182.899/PB,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/4/2024,
DJe de  grifamos). 11/4/2024;

 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos, até
porque não houve apresentação de qualquer argumento novo a ensejar a mudança de
entendimento.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
É como voto.

 

Documento eletrônico VDA56930647 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 20/05/2026 22:09:11
Código de Controle do Documento: caebdeb0-2e5c-4a4d-81d0-0a4d1f5313b4



TERMO DE JULGAMENTO
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO BATISTEL RODRIGUES 
ADVOGADA : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : LEONARDO BRAUN 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO BATISTEL RODRIGUES 
ADVOGADA : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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